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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A VIDA DE VÍTIMA DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PACIENTE TENTOU AGREDIR A 
VÍTIMA COM UMA FOICE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
ameaça e violência doméstica. A defesa alega ausência de 
requisitos para a decretação da prisão preventiva e requer a 
revogação da custódia cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a 
alegada ausência de requisitos para sua decretação e a 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
resguardar a integridade física e psicológica da vítima, em 
situação de violência doméstica.
4. A vulnerabilidade da mulher em casos de violência doméstica 
é presumida, justificando a aplicação de medidas protetivas.
5. As condições pessoais favoráveis do paciente não são 
suficientes para afastar a prisão preventiva quando  devidamente 
fundamentada.
6. A substituição da prisão por medidas cautelares alternativas é 
inadequada quando estas se mostram insuficientes para garantir 
a ordem pública.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 114-115).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 114-117):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de CLEIDIMAR FERREIRA DE ALMEIDA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS (Autos nº 1.0000.24.222346-9/000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 101):

EMENTA: HABEAS CORPUS – AMEAÇA – PRISÃO 
PREVENTIVA – REVOGAÇÃO – INVIABILIDADE – RISCO 
CONCRETO À INTEGRIDADE FÍSICA DA SUPOSTA VÍTIMA 
–PRESENÇA DOSREQUISITOS AUTORIZADORES DA 
CUSTÓDIA – CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS 
–INSUFICIÊNCIA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 
–COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA 
–DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO CAUTELAR 
–IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA VIA –MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO –INADEQUAÇÃO 
–CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. Não 
há ilegalidade na decretação da prisão preventiva quando ficar 
demonstrado, com base em fatos concretos, que a segregação é 
necessária para acautelar a ordem pública e assegurar a 
integridade física e psíquica da suposta vítima, diante, 
principalmente, da gravidade concreta da conduta, em tese, 
praticada pelo paciente e do risco de reiteração delitiva. O 
princípio da presunção de inocência e as condições pessoais 
favoráveis do paciente, por si sós, não obstam a manutenção da 
prisão preventiva. É incabível a alegação de que a prisão 
provisória afronta o princípio da proporcionalidade, pois caberá 
ao juiz, no momento oportuno, dosar a pena e avaliar o regime 
prisional adequado, o que demanda valoração probatória. 
Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
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cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código 
de Processo Penal, quando se revelarem insuficientes.

 

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de questões 
relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, 
casos em que a mulher encontra-se em especial situação de 
vulnerabilidade. Desta forma, o contexto da decretação da prisão 
preventiva deve ser analisado com a devida cautela, face a tal 
peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. 
IMPROCEDÊNCIA. VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. 
RELAÇÃO FAMILIAR QUE JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO PROTETIVA. JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 165 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICOPROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria Lei n. 
11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e 
prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se 
justamente na indiscutível desproporcionalidade física existente 
entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou 
vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-
se como presumidos (AgRg no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. 
No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar evidenciado o 
vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são cunhados 
um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu pela 
condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e 
nas provas colhidas na instrução processual, notadamente nos 
depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão 
do acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, 
para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento dos elementos probatórios, providência vedada 
conforme Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

 

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
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patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas 
relações, é característica de toda e qualquer violência contra a mulher 
no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou 
que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração, na medida em que o requerimento liminar com ele se 
confunde.

Há, no writ, informação de que o paciente teria se apossado "de uma 
foice para agredir a vítima, contudo, a testemunha, C.F.A., irmão do 
autuado, interveio e impediu que o autuado pegasse o objeto. 
Ademais, há informações de que, durante os fatos, o flagranteado teria 
afirmado que “amanhã" iria até a residência de sua ex-companheira e 
filhos, na intenção de matá-los."

Face a tais elementos, não há razões para a concessão da ordem 
pleiteada.

O argumento de que não existiriam provas de que o paciente não teria 
ameaçado ou interpelado a vítima, deverá ser apreciado pelo Juízo 
competente quando da tramitação das ações penais que venham a ser 
instruídas ou instauradas.

Pelo que dos autos consta, a decretação da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, uma vez que as medidas 
anteriormente aplicadas não se mostraram suficientes para proteger a 
vítima de novas investidas de seu suposto agressor.

Por fim, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que 
não se mostra viável em sede de habeas corpus. Mais do que isso, é 
necessário que a mulher vítima de violência doméstica seja ouvida 
previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Dje 
de 14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve ser aplicado 
para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.

Pelo exposto, em razão da ausência de quaisquer das hipóteses do 
art. 648 do Código de Processo Penal, não há coação ilegal a ser 
reconhecida nesta instância. Ato contínuo, não conheço do presente 
habeas corpus.

Procedam-se às comunicações necessárias.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência de ambas as turmas criminais desta Corte, pois constitui fundamento 
idôneo à decretação da custódia cautelar a necessidade de resguardar a integridade 
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física e psicológica da vítima que se encontra em situação de violência doméstica, 
como é o presente caso, conforme art. 313, inc. III, do Código de Processo Penal - 
CPP. A propósito: HC 350.435/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016; RHC 60.394/MA, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2015, DJe 30/06/2015.

Veja-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, tendo sido 
demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias 
do delito, porquanto, motivado por ciúmes, deu socos e puxões 
de cabelo na vítima, causando-lhe grave hematoma e logo após, 
deu golpes de faca no seio direito e na região do abdômen da 
ofendida, na tentativa de ceifar sua vida. Ademais, a custódia 
também se justifica para resguardar a integridade física e psíquica 
da ofendida, bem como para evitar reiteração delitiva, pois a 
vítima, dias antes da data dos fatos, já tinha registrado ocorrência 
contra o acusado pela prática dos delitos de injúria, ameaça e lesão 
corporal praticada com arma branca, o que demonstra o 
escalonamento crescente da violência doméstica contra a ofendida.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.504/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.) [g.n.]

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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